

		

			[image: capa.jpg]

		


	

		

		

		Sumário


			

	CAPA




					1


					INTRODUÇÃO


					2


					
NOÇÕES GERAIS

					

							2.1 O que é Direito?


							
2.2 Elementos da definição

							

									2.2.1 Sistema de princípios


									
2.2.2 Relação entre os princípios de definição



								


							


						


					


				


					3


					
PARTE ESPECIAL

					

							
A

							

									Absolutismo


									Acesso à Justiça


									Acessibilidade aos Cargos Públicos


									Acessibilidade aos Elementos do Expediente


									Actio Nata


									Acusador Administrativo Natural


									Adequação


									Adequação Punitiva


									Adequação Social


									Aderência


									Adjudicação


									Adimplemento Substancial


									Adstrição


									Afetividade


									Ampla Defesa


									Ampla Instrução Probatória


									
Anterioridade



								


									
Anualidade



								


									Assistência Jurídica


									Audiência do Interessado


									Autodeterminação Coletiva


									Autodeterminação dos Povos


									Autoexecutoriedade 


									Autogoverno da Magistratura


									Autonomia


									Autonomia da Vontade


									Autonomia Partidária


									Autonomia Privada


									Autoria


									Autotutela


							


						


							
B

							

									Bandeira


									Benignidade


									Boa-Fé Administrativa


									Boa-Fé Subjetiva


									
Boa-Fé Objetiva



								


									Busca da Felicidade


									Busca do Pleno Emprego


							


						


							
C

							

									Capacidade Contributiva


									Caráter Democrático e Descentralizado da Administração


									Cartularidade


									Celeridade Processual


									Certeza Jurídica


									Cidadania


									Colegialidade


									Competitividade


									Complementaridade


									Comunhão das Provas


									Concentração


									Concessão de Asilo Político


									Concordância Prática


									Condição mais Benéfica


									Confiança


									Conformidade Funcional


									Congruência


									Consagração do Poder Familiar


									Consentimento


									Conservação das Normas


									Conservação dos Contratos


									Consunção


									Constitucionalidade da Administração


									
Continuidade



								

								


									Contraditório e Ampla Defesa


									Contrapartida


									Contributivo


									Convivência Justa


									Cooperação entre os Povos


									Correlação


									Culpabilidade


							


						


							
D

							

									Defesa da Paz


									Defesa do Consumidor


									Defesa do Meio Ambiente


									Demanda


									Democracia


									Descentralização


									Desenvolvimento Nacional


									Desenvolvimento Sustentável


									Desvio Produtivo do Consumidor


									Determinação Taxativa


									Dever de Ofício


									Dever de Preservação da Saúde


									Dever Governamental


									Devido Processo Legal


									Dialeticidade Recursal


									Dignidade da Pessoa Humana


									Direito Adquirido


									Disponibilidade


									Dispositivo


									Distribuição do Ônus e do Bônus do Processo de Urbanização


									Distributividade


									Diversidade da Base de Financiamento


									Duplo Grau de Jurisdição


							


						


							
E

							

									
Economia



								


									Economicidade


									
Efeito Imediato



								


									Efeito Integrador


									Efetividade


									Efetividade da Execução


									
Eficiência



								


									Elasticidade


									Equidade


									Equidade na Forma de Participação no Custeio


									Equidade nas Relações de Consumo


									Equilíbrio Ambiental


									Equilíbrio Contratual


									Equilíbrio da Ordem Econômica


									Equilíbrio da Relação de Trabalho


									Equilíbrio nas Relações de Consumo


									Equilíbrio Orçamentário


									Equivalência das Prestações


									
Especialidade



								


									Estabilidade da Demanda


									Estado de Inocência


									Estado Democrático de Direito


									Estado Social


									Estorno de Verbas


									Eventualidade


									Exatidão Registral


									Exclusão da Interpretação conforme à Constituição


									
Exclusividade



								


									Extra-Atividade da Lei Penal mais Favorável


							


						


							
F

							

									Formalismo Moderado


									Favorecimento da Pequena Empresa


									Federativo


									
Fé Pública



								


									Fidelidade Partidária


									Força Normativa da Constituição


									Forma


									Fraternidade


									Função Social da Cidade


									Função Social da Propriedade


									Função Social do Contrato


									Fungibilidade


							


						


							
G

							

									Garantia de Adequação


									Generalidade


									Gratuidade


							


						


							
H

							

									Harmonia nas Relações de Consumo


									Harmonização


									Hierarquia Administrativa


									Hierarquia das Leis


									Humanidade


							


						


							
I

							

									Identidade Física do Juiz


									Igualdade


									Igualdade de Armas


									Igualdade dos Estados


									Igualdade entre os Licitantes


									
Imediação



								


									Imodificabilidade “in pejus” do Contrato de Trabalho


									Imparcialidade


									Imparcialidade da Administração Pública


									Imperatividade da Norma Constitucional


									
Impessoalidade



								


									Improrrogabilidade


									Imputação Volitiva


									Imunidade


									Imutabilidade do Nome


									Inafastabilidade da Jurisdição


									Inalterabilidade da Sentença


									Inalterabilidade Prejudicial


									Incompensabilidade da Obrigação Alimentar


									Incontagiabilidade da Pena


									Indelegabilidade


									
Independência



								


									Independência Nacional


									Indispensabilidade


									
Indisponibilidade



								


									Indisponibilidade das Receitas Públicas


									Indisponibilidade do Direito de Defesa


									Indisponibilidade do Interesse Público


									Indissociabilidade


									Individualização da Pena


									Indivisibilidade


									In Dubio pro Natura


									In Dubio pro Reo


									In Dubio pro Societate


									Inerência


									Informação


									
Inércia



								


									Inevitabilidade


									Informalismo


									Insignificância


									Instância


									Instrumentalidade das Formas


									Intangibilidade da Coisa Julgada


									Intangibilidade das Situações Definitivamente Consolidadas


									Intangibilidade Familiar


									Integração da América Latina


									Interesse Público


									Interpretação conforme à Constituição


									
Interpretação Favorável



								


									Intervenção Mínima


									Intranscendência


									Inversão do Ônus da Prova


									Investidura


									Inviolabilidade do Exercício da Profissão


									Irrecorribilidade das Decisões Interlocutórias


									
Irredutibilidade



								


									
Irrenunciabilidade



								


									Irrepetibilidade do Benefício


									Irrepetibilidade dos Alimentos


									Irresponsabilidade


									Irresponsabilidade Criminal da Pessoa Coletiva


									Irretratabilidade do Compromisso de Compra e Venda


									
Irretroatividade



								


									Iura Novit Curia


							


						


							
J

							

									Juiz Competente


									Juiz Natural


									Julgador Natural


									Julgamento Objetivo


									Jurisdição Única


									Justa Indenização


									Justeza


									Justiça


									Justiça Social


							


						


							
K

							

									Kompetenz-Kompetenz


							


						


							
L

							

									Laicidade


									Lealdade Processual


									
Legalidade



								


									Legitimação


									Legitimidade da Herança


									Liberdade


									Liberdade de Associação


									Liberdade de Contratar


									Liberdade de Forma


									Liberdade Partidária


									Licitude das Provas


									Limitação das Penas


									Limite


									Livre Adesão Voluntária


									Livre Convicção


									Livre Concorrência


									Livre Iniciativa


									Livre Organização Social


									Lógico


							


						


							
M

							

									Matricidade


									Máxima Efetividade


									Máxima Utilidade da Execução


									Meio


									Melhor Interesse da Criança


									Menor Onerosidade


									Mesmicidade


									Modicidade Tarifária


									Modificação das Prestações Desproporcionais


									Monogamia


									Monopólio da Última Palavra


									Moralidade


									
Motivação



								


							


						


							
N

							

									Nação Pacífica


									
Nacionalidade



								


									Não Afetação da Receita


									Não Confisco


									Não Discriminação


									Não Incriminação


									Não Intervenção


									
Não Surpresa



								


									Naturalidade do Juízo


									Necessidade


									Nemo Tenetur se Detegere


									Norma mais Favorável


									Notoriedade


							


						


							
O

							

									Obrigatoriedade


									Obrigatoriedade do Contrato


									
Oficialidade



								


									Oralidade


							


						


							
P

							

									Pacta Sunt Servanda


									Paralelismo das Formas


									Paridade das Partes


									Participação


									Participação Política


									Participativo


									Partilha das Competências Constitucionais


									Paternidade Responsável


									Pavilhão


									Pecunia non Olet


									Pedido


									Perpetuatio Jurisdictionis


									Perpetuidade


									Personalidade


									Planejamento Familiar Livre


									Pluralidade


									Pluralidade de Instâncias


									Pluralismo


									Pluralismo Político


									Poluidor-Pagador


									Ponderação de Valores e Bens Jurídicos


									Porta Aberta


									Precaução


									Precedência


									Preexistência de Custeio


									Preservação da Empresa


									Preservação dos Negócios Jurídicos


									Presidencialista


									Presunção


									Presunção de Constitucionalidade


									Presunção de Legalidade


									Prestação de Contas


									Presunção de Inocência


									Presunção de Veracidade


									Prevalência dos Direitos Humanos


									Prevenção Ambiental


									Prevenção e Tratamento do Superendividamento


									Primazia da Realidade


									Primazia da Resolução de Mérito


									Prioridade


									Prioridade Absoluta


									Pro Personae


									Probidade


									Probidade Administrativa


									Procedimento Formal


									Proibição da Arbitrariedade dos Poderes Públicos


									Proibição da Pena Perpétua


									Proibição da Reformatio in Pejus


									Proibição de Retrocesso Social


									Proibição de Retrocesso Socioambiental


									Promotor Natural


									
Proporcionalidade



								


									Propriedade Privada


									Proteção ao Mercado de Consumo


									Proteção da Confiança


									Proteção do Patrimônio Genético


									
Proteção Integral



								


									
Publicidade



								


									Publicidade dos Atos da Licitação


									Publicidade Plena


							


						


							
R

							

									Razoabilidade


									Recepção


									Reciprocidade


									Reconhecimento da Condição Peculiar


									Reconhecimento do Direito Exigível


									Redução das Desigualdades Regionais


									Reformulação da Estrutura Fundiária


									Regime Jurídico Único


									Relatividade


									Relatividade das Obrigações


									Relatividade dos Efeitos do Contrato


									Renda Mínima


									Reparação Integral


									Reparação Objetiva


									Representação


									Representação Política


									Republicano


									Repúdio ao Racismo


									Repúdio ao Terrorismo


									Reserva do Plenário


									Reserva do Possível


									Reserva Legal


									Reserva Legal Proporcional


									Respeito aos Direitos Fundamentais


									Respeito ao Preso


									Responsabilidade Civil


									Revisibilidade


									Rogação


							


						


							
S

							

									Segurança


									Segurança do Consumidor


									Segurança Jurídica


									Seletividade


									Separação dos Poderes


									Sigilo na Apresentação das Propostas


									Simetria


									Simetria da Forma


									Singularidade


									Soberania


									Soberania Popular


									Solenidade


									
Solidariedade



								


									Solidariedade Ambiental


									Solidariedade Econômica


									Solução Pacífica dos Conflitos


									Subsidiariedade


									Substitutividade


									Sucumbência


									Supremacia da Constituição


									Supremacia da Ordem Pública


									Supremacia do Interesse Público


									Sustentabilidade Urbana


							


						


							
T

							

									Tábula Rasa


									Taxatividade


									Tecnicismo


									Tempus Regit Actum


									Territorialidade


									Tipicidade dos Recursos


									Transparência


									Tutelar


							


						


							
U

							

									Unicidade


									Unidade da Constituição


									Unidade Federativa


									Unidade Formal do Ato


									Unidade Orçamentária


									Unidade Partidária


									Uniformidade


									
Universalidade



								


									Universalidade de Participação


									Universalidade do Sufrágio


									Urbanização Justa


									Usuário Pagador


									Utilização Moderada dos Serviços Públicos


							


						


							
V

							

									Valor Social do Trabalho


									Vedação do Enriquecimento sem Causa


									Venire contra Factum Proprium


									Verdade


									Verdade Real


									Vinculação ao Edital


									Vinculação da Oferta


									Vitaliciedade do Serventuário


									Viver Responsável


									Voluntariedade


									Vulnerabilidade do Consumidor


							


						


					


				


					REFERÊNCIAS


					SOBRE O AUTOR




	SOBRE A OBRA


	CONTRACAPA


			


		











		

			DICIONÁRIO DE PRINCÍPIOS JURÍDICOS
DO DIREITO BRASILEIRO


		




		

			Editora Appris Ltda.


			1.ª Edição - Copyright© 2023 dos autores


			Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


			Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.


			Catalogação na Fonte


			Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


			Bibliotecária CRB 9/870


			

				

					

				

				

					

							

							Teixeira, Ricardo Luís de Almeida.


							T266d – 2023.


							Dicionário de princípios jurídicos do direito brasileiro.


							[recurso eletrônico]


							Ricardo Luís de Almeida Teixeira.


							1.ed - Curitiba: Appris 2023.


							1 arquivo digital EPUB (Direito e constituição).


							Inclui referências.


							ISBN 978-65-250-4609-9.


							1. Direito – Dicionários. 2. Princípios gerais do direito. 3. Direito –  Filosofia.


							I. Título. II. Série.


							CDD – 340.1


						

					


				

			


			Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT


		

			

				[image: ]

			


		


			Editora e Livraria Appris Ltda.


			Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês


			Curitiba/PR – CEP: 80810-002


			Tel. (41) 3156 - 4731


			www.editoraappris.com.br


			Printed in Brazil


			Impresso no Brasil


		




		

			Ricardo Luís de Almeida Teixeira


		


		

			DICIONÁRIO DE PRINCÍPIOS JURÍDICOS 
DO DIREITO BRASILEIRO


		


		

			

				[image: ]

			


		




		

			

				

					

					

				

				

					

							

							ficha técnica


						

					


					

							

							Editorial


						

							

							Augusto V. de A. Coelho


							Sara C. de Andrade Coelho


						

					


					

							

							Comitê editorial


						

							

							Marli Caetano


							Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


							Edmeire C. Pereira - UFPR


							Iraneide da Silva - UFC


							Jacques de Lima Ferreira - UP


						

					


					

							

							SUPERVISOR DA PRODUÇÃO


						

							

							Renata Cristina Lopes Miccelli


						

					


					

							

							ASSESSORIA EDITORIAL


						

							

							Priscila Oliveira da Luz


						

					


					

							

							Revisão


						

							

							Camila Dias Manoel


						

					


					

							

							PRODUÇÃO EDITORIAL


						

							

							William Rodrigues


						

					


					

							

							Diagramação


						

							

							Bruno Ferreira Nascimento


						

					


					

							

							capa


						

							

							Mateus Porfírio


						

					


					

							

							REVISÃO DE PROVA


						

							

							Raquel Fuchs


						

					


				

			


		


		

			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Comitê Científico da coleção DIREITO E Constituição


						

					


					

							

							Direção Científica


						

							

							Antonio Evangelista de Souza Netto (PUC-SP)


						

					


					

							

							Consultores


						

							

							Ana Lúcia Porcionato (UNAERP)


						

							

							José Laurindo de Souza Netto 
(TJ/PR – UFPR)


						

					


					

							

							

							Arthur Mendes Lobo (UFPR)


						

							

							Larissa Pinho de Alencar Lima (UFRGS)


						

					


					

							

							

							Augusto Passamani Bufulin 
(TJ/ES – UFES)


						

							

							Luiz Osório de Moraes Panza (Desembargador TJ/PR, professor doutor)


						

					


					

							

							

							Carlos Eduardo Pellegrini (PF - EPD/SP)


						

							

							Luiz Rodrigues Wambier (IDP/DF)


						

					


					

							

							

							Danielle Nogueira Mota Comar(USP)


						

							

							Marcelo Quentin (UFPR)


						

					


					

							

							

							Domingos Thadeu Ribeiro da Fonseca 
(TJ/PR – EMAP)


						

							

							Mário Celegatto (TJ/PR – EMAP)


						

					


					

							

							

							Elmer da Silva Marques (UNIOESTE)


						

							

							Mário Luiz Ramidoff (UFPR)


						

					


					

							

							

							Georges Abboud (PUC/SP)


						

							

							Maurício Baptistella Bunazar (USP)


						

					


					

							

							

							Guilherme Vidal Vieira (EMPAP)


						

							

							Maurício Dieter (USP)


						

					


					

							

							

							Henrique Garbelini (FADISP)


						

							

							Ricardo Freitas Guimarães (PUC/SP)


						

					


				

			


		




		

			À minha esposa, Nayra Caldas, 


			por conseguir conviver com a excentricidade de um escritor.


			 Ao juiz Antenor Barbosa de Almeida Filho (em memória).


			











			PREFÁCIO


			As qualidades mais admiradas no bom jurista são o estilo de vida simples, a maneira direta e sincera de compreender os fenômenos sociais sobre os quais incidem as normas jurídicas, o esforço na eleição e organização das suas referências, a clareza e a honestidade do método pelo qual estrutura o objeto dos seus estudos e a disposição de partilhar o resultado com o público.


			A pretensão de pôr à disposição da comunidade jurídica uma obra de referência destinada a facilitar o trabalho cotidiano de advogados, públicos e privados, membros do Ministério Público, defensores públicos, magistrados e outros profissionais responsáveis pelo enfrentamento de questões jurídicas dos milhões de casos concretos não a torna menor. 


			De alguma maneira, ela é o ponto de partida fundada em sucessivas épocas e etapas de pesquisa do autor que indagam acerca de quais são os fatos e quais são os direitos em determinadas circunstâncias. 


			Em outras palavras, esta obra se encontra com várias etapas da vida acadêmica, literária e jurídica do autor, que, para cada objeto de estudo, busca na doutrina e na jurisprudência relação sistêmica e principiológica para determinados problemas jurídicos; debruça-se sobre algumas perguntas de natureza prática no sentido de que a resposta buscada constitua solução jurídica para problemas jurídicos reais e, na medida do possível, atuais. Além de relacionar determinados termos com o mesmo significado, distingue vários sentidos conferidos a um mesmo termo, a depender do momento histórico, da visão filosófica ou mesmo do grau de especialização ou derivação em um ramo do Direito em que certo subprincípio ou regra é aplicado.


			Ao propor uma compilação de vocábulos de conteúdo jurídico que denotem certo grau de abstração, com o caráter prático de comparar o Direito a uma língua naturalmente impregnada de léxicos, o autor define o Direito como sistema de princípios no qual a liberdade, o interesse público, a segurança, a dignidade humana e a fraternidade se relacionam para orientar a ação no sentido de alcançar a dignidade e a fraternidade universais.


			Equipara-se, como fez José Reinaldo de Lima Lopes, o Direito ao aprendizado de uma língua, com o propósito de facilitar a comunicação, uma vez que se apreende o Direito como instrumento de resolução de questões jurídicas por meio da lógica, da dialética, da retórica, da argumentação e da arte do bom emprego das palavras.


			Tendo em vista o caráter prático do aprendizado do Direito, assim como o caráter prático do aprendizado da língua, é preciso compreendê-lo minimamente como sistema, o que o autor apresenta, antes de adentrar na parte especial dedicada aos vocábulos eleitos para esta obra, no capítulo dedicado aos elementos de definição.


			Por óbvio, o mero conhecimento das definições de dicionário não soluciona o problema de quem precisa se comunicar em uma linguagem técnica, pois o mero conhecimento de regras e conceitos jurídicos não basta para a solução de um problema de ordem e grandeza que importe para o Direito.


			No entanto, os dicionários também são ferramentas necessárias para auxiliares e usuários de qualquer ramo científico. Não à toa, as bibliotecas, embora hoje sob o risco de extinção, diante dos avanços tecnológicos, têm sempre à disposição dos seus frequentadores a seção de obras de referência. 


			Isso porque não se aprende a falar ou escrever sem os dicionários, do mesmo modo como nenhuma ciência prescinde de princípios, gerais ou específicos, que sirvam para sistematizar, racionalizar e garantir a sua uniformidade. Por esse motivo, os princípios ocupam posição estruturante de extrema relevância para a organização de qualquer sistema, sobretudo o jurídico.


			Neste Dicionário de princípios jurídicos do Direito brasileiro, Ricardo Luís de Almeida Teixeira, querido amigo, que me honrou com o pedido de uma palavra de prefácio, explora a sua extrema capacidade de observação sociológica conjugada com o esforço de quem compreende as experiências humanas no seu natural e explora as vivências acadêmicas e profissionais com rigor, colocando-nos à disposição uma proposta introdutória de referência sistêmica, fundada no conceito de Direito e em cinco eixos principiológicos, pelos quais oferece um vasto rol de vocábulos transversais de vários princípios e subprincípios que conheceu e catalogou nos estudos desde a sua tenra preparação para concursos até a rica atuação enquanto defensor público do Estado do Maranhão.


			Ganhamos todos com uma obra de referência rápida, para facilitar o cotidiano dos operadores do Direito, nos estudos e na lida forense, a qual, entretanto, vai muito além da singeleza pregada na sua introdução, porque é honesta e sincera enquanto ponto de partida, e não de chegada, da pesquisa cotidiana e da metodologia jurídico-científica.


			Boa leitura!


			Marcello Terto e Silva


			Conselheiro do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)


			Procurador do Estado de Goiás 










			1


			INTRODUÇÃO


			O Dicionário de princípios jurídicos do Direito brasileiro é uma obra humilde. Não tem por fim fazer um debate filosófico profundo sobre o Direito. Na verdade, é apenas uma obra que resgata um momento intelectual do autor.


			Na época em que o autor estudava para concursos públicos (1998 a 2002), tinha por hábito anotar os princípios jurídicos por ordem alfabética em um fichário. Cada princípio jurídico anotado recebia um comentário. À medida que os estudos se aprofundavam, o fichário recebia mais princípios e mais anotações.


			Depois que a fase de estudo para concursos foi abandonada, o fichário ficou guardado por alguns anos. Foi quando, em 2008, o autor decidiu publicar os estudos anotados. Assim surgiu, em 2009, o livro Os princípios da Constituição Federal de 1988, publicado pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 


			Quando da elaboração do livro de 2009, o autor precisou estudar novamente as anotações e promover a atualização jurídica do estudo. Foi nesse momento que o autor percebeu que os princípios jurídicos formavam um sistema e que os princípios estudados se relacionavam entre si de maneira harmônica. Diante dessa percepção, o autor procurou demonstrar naquela obra a relação entre os princípios jurídicos. Isso então foi exposto de forma exaustiva.


			Mas a presente obra não tem por finalidade demonstrar exaustivamente a relação entre os princípios. Também não tem por objetivo estudar à exaustão a principiologia jurídica. O humilde dicionário tem por finalidade tão somente servir de uma obra de consulta. Nada melhor do que um bom livro de consulta para a prática forense do dia a dia1.


			É justamente a ideia desta obra servir ao operador do Direito no dia a dia forense como uma obra de consulta, a fim de facilitar as citações e o entendimento dos princípios jurídicos.


			Espero que a obra seja útil.


			Boa leitura!


			

			


			

				

					1  Para quem deseja realizar um estudo profundo sobre os princípios jurídicos, sugiro a obra da jurista Gisela Gondin Ramos Princípios jurídicos, a melhor obra do Direito brasileiro sobre o tema.


				


			


		




		

2


			NOÇÕES GERAIS


			2.1 O que é Direito?


			O maior desafio das Ciências Jurídicas é justamente responder a essa pergunta. Essa dificuldade é natural, pois o Direito não é uma ciência exata. Além disso, com a evolução da sociedade, a concepção do que é Direito costuma sofrer transformações profundas. Como se não bastasse, o Direito ainda sofre com os interesses de classe. Ou seja, em regra, para os mais ricos, o Direito deve ser instrumento de conservação. Para a classe média, deve ser instrumento de reformas. Para os excluídos, tem de ser instrumento de revolução ou de inclusão. Tudo isso faz com que seja impossível responder a o que é o Direito sem o surgimento de críticas das mais diversas.


			Apesar dessas dificuldades para responder à pergunta, é preciso dizer que o Direito, em regra, segue uma linha evolutiva resultado de conquistas históricas. Normalmente cada conquista tende a se manter na concepção do que é Direito. Essas conquistas muitas vezes não precisam ser positivadas para gerar obrigações, pois já estão presentes no modo de ser das pessoas. Ou seja, certos princípios passam a fazer parte da escala de valor refletindo o Direito. Não é um Direito Natural, mas sim um modo de viver reflexo das conquistas históricas. Tampouco é um Direito Positivo, já que existem princípios jurídicos que não são positivados. Em outras palavras, “em alguns casos há norma, mas não há dispositivo. Quais são os dispositivos que preveem os princípios da segurança jurídica e da certeza do Direito? Nenhum”2. Assim, é a concepção do que é o Direito que delimita seu alcance, independentemente de haver ou não um Direito Natural ou Positivo.


			A manutenção das conquistas históricas do Direito é natural. Normalmente o ser humano não gosta de ir contra a evolução. Ora, quem passa a digitar em computador não quer voltar à velha máquina de escrever. Quem tem uma televisão em cores não quer uma televisão de imagem em preto e branco. Quem tem um carro moderno não quer voltar ao velho Fusca. No Direito é a mesma coisa. Quem conquistou o Código de Defesa do Consumidor (CDC) não quer voltar ao tempo da relação de consumo sem regulamentação. Quem conquistou o Estatuto da Criança e do Adolescente não quer voltar ao velho Código de Menores. Ou seja, o ser humano, em regra, só tolera perder direitos historicamente conquistados para direitos mais evoluídos. Em outras palavras, 


			[...] o direito, como tudo que é obra do homem, não apenas deve ser compreendido historicamente, como se modifica e evolui, em boa parte, em função das novas demandas (ou das antigas, sob nova roupagem) apresentadas a cada passo pela experiência humana.3


			Rizzatto Nunes deixa claro que 


			[...] esses princípios superiores estão fincados na experiência histórica da humanidade e na sua evolução científico-filosófica. Por isso é necessário extrair esses elementos daquilo que autenticamente a evolução humana propiciou.4 


			Sendo assim, a evolução histórica do Direito gera uma escala de valores que influi na própria definição de Direito e, por consequência, no sistema jurídico.


			Partindo das conquistas históricas do Direito brasileiro, percebe-se que o Direito atual é fruto da relação de cinco princípios jurídicos basilares que se relacionam. Dessa relação surgem os princípios jurídicos derivados que formam um corpo unitário.


			Os princípios do Direito são os seguintes:


			

					Princípio do Interesse Público; 



					Princípio da Liberdade;



					Princípio da Segurança;



					Princípio da Dignidade da Pessoa Humana;



					Princípio da Fraternidade.



			


			Os demais princípios são, na verdade, princípios derivados desses cinco maiores. Com tal constatação, foi possível chegar à resposta da pergunta “O que é Direito?”


			Direito é o sistema de princípios no qual o Princípio da Liberdade, o Princípio do Interesse Público, o Princípio da Segurança, o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana e o Princípio da Fraternidade se relacionam para alcançar a dignidade e a fraternidade universal. 


			


			

				

					2  ÁVILA, Humberto. Teoria dos princípios. 4. ed. São Paulo: Malheiros, 2004. p. 22.


				


				

					3  BARCELLOS, Ana Paula de. A eficácia jurídica dos princípios constitucionais. Rio de Janeiro: Renovar, 2002. p. 19.


				


				

					4  NUNES, Rizzatto. O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana. São Paulo: Saraiva, 2002. p. 24. 


				


			


		


	



  



		

			2.2 Elementos da definição


			2.2.1 Sistema de princípios


			Nos termos da doutrina de Rizzatto Nunes, sistema


			É uma construção científica composta por um conjunto de elementos que se inter-relacionam mediante regras. Essas regras, que determinam as relações entre os elementos do sistema, formam sua estrutura. No sistema jurídico os elementos são as normas jurídicas, e sua estrutura é formada pela hierarquia, pela coesão e pela unidade. A hierarquia vai permitir que a norma jurídica fundamental (a Constituição Federal) determine a validade de todas as demais normas jurídicas de hierarquia inferior. A coesão demonstra a união íntima dos elementos (princípios e normas jurídicas) com o todo (o sistema jurídico), apontando, por exemplo, para ampla harmonia e importando em coerência. A unidade dá um fechamento ao sistema como um todo que não pode ser dividido: qualquer elemento interno (princípio ou norma jurídica) é sempre conhecido por referência ao todo unitário (o sistema jurídico).5 


			Esse sistema jurídico deve ser reflexo do Direito. Todavia, não pode ser confundido com o Direito, pois este é um sistema de princípios, enquanto o sistema jurídico é um conjunto harmônico de normas.


			É importante entender que o Direito sempre busca alcançar a fraternidade e a dignidade da pessoa humana. Já o sistema jurídico nem sempre tem esses objetivos. Muitas vezes o sistema jurídico é apenas um mecanismo de dominação dos mais fortes. 


			2.2.2 Relação entre os princípios de definição


			Para entender como se dá a relação dos princípios do Direito, é preciso analisar cada um deles. Vejamos.


			a) Princípio do Interesse Público


			Na obra A república, Platão deixa claro que


			[...] um homem se junta a outro por uma necessidade e a mais outro por outra necessidade porque têm muitas delas. Assim, muitas pessoas se reúnem num mesmo local para se valerem mutuamente e também para ter companhia. Assim, se forma uma comunidade a que damos o nome de Estado.6


			Ou seja, a humanidade criou o Estado porque o ser humano não se basta. É preciso a união de esforços coletivos para superar problemas os quais, individualmente, são impossíveis de solucionar. 


			Com a formação do Estado, surgiu a ideia de interesse público como consequência lógica. Com isso, primitivamente o interesse público era incorporado na figura do Estado ou do monarca, pois este tinha o dever de manter a segurança do povo. Todavia, com a evolução do Direito, o interesse público personificado na figura do monarca foi gradativamente superado. No lugar do interesse personificado no monarca, o interesse público passou a ser entendido como interesse do Estado. Posteriormente, houve a separação entre interesse público e interesse do Estado. Essa distinção foi essencial para o Direito, porque muitas vezes o interesse estatal não reflete um interesse democrático. Ou seja, o interesse público de hoje é bastante diferente do que havia antes, porquanto atualmente o interesse público reflete a busca do bem comum. 


			Como o interesse público reflete o interesse de uma coletividade, a doutrina e a jurisprudência majoritária entendem que existe uma supremacia do interesse público. É nesse sentido o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) que segue:


			Remarcação de teste de aptidão física em concurso público em razão de problema temporário de saúde. Vedação expressa em edital. Constitucionalidade. Violação ao princípio da isonomia. Não ocorrência. Postulado do qual não decorre, de plano, a possibilidade de realização de segunda chamada em etapa de concurso público em virtude de situações pessoais do candidato. Cláusula editalícia que confere eficácia ao princípio da isonomia à luz dos postulados da impessoalidade e da supremacia do interesse público. Inexistência de direito constitucional à remarcação de provas em razão de circunstâncias pessoais dos candidatos. Segurança jurídica. Validade das provas de segunda chamada realizadas até a data da conclusão do julgamento.7


			No caso-paradigma, o candidato inscrito em um concurso público não pode remarcar a prova por problema temporário de saúde. Esse entendimento do STF se baseou no Princípio do Interesse Público, porque é de interesse público o cumprimento do cronograma do edital. Esse interesse seria superior a qualquer interesse individual. 


			Por outro lado, é importante conhecer a posição da doutrina minoritária que entende não existir a supremacia do interesse público. Para tanto, é preciso ler as seguintes palavras da advogada Gisela Gondin Ramos:


			Esta distinção não se justifica na seara jurídica, porquanto não resiste a uma avaliação objetiva da realidade circundante, tampouco sobrevive a uma análise lógica; A uma, porque um interesse, seja público ou privado, para ser tido por jurídico deve, necessariamente, passar pelo crivo da legitimidade, ou seja, deve encontrar condições ou garantias que a lei exige; A duas, porque não é o simples fato de o interesse ser titularizado pelo Estado, por qualquer de seus órgãos, ou por uma autoridade administrativa, que ele pode ser classificado de público; aliás, a experiência não cansa de nos dar exemplos de que, mesmo quando alegada e supostamente públicos, alguns interesses não estão, de fato, voltados à proteção de algum valor ou bem especialmente caro à comunidade em geral, mas se ocultam numa aparente e frágil legitimidade, de resto garantida pelo hábito arraigado da população em presumir a validade de tudo quanto provenha de alguma autoridade, tenha ela ou não poderes para tanto.8


			De fato, a doutrina supra tem todo o sentido, porque a aplicação dos princípios ocorre por um juízo de ponderação, sempre buscando a dignidade humana e a fraternidade. Se surge um princípio que determina a supremacia em relação aos outros, o juízo de ponderação fica prejudicado. Além disso, o interesse público não pode pisar na dignidade humana ou na fraternidade. Tanto isso é verdade que atualmente os tribunais estão permitindo a remarcação de prova de concurso público para beneficiar mulheres grávidas ou em lactação. 


			b) Princípio da Liberdade


			A liberdade da pessoa humana, nos moldes conhecidos atualmente, é algo relativamente novo. Até pouco tempo, o Estado era o rei. O rei era a lei. O rei era o interesse público. Muitas vezes, o rei era a própria encarnação do divino. Ou seja, pode-se dizer que, antes da ideia de liberdade, a humanidade tinha boa noção de interesse público, mesmo que este fosse delimitado pelos interesses do rei. Ou seja, em boa parte dos Estados, existia a ideia de interesse de todos, de interesse coletivo e de interesse público, lógico que de forma ainda bastante primitiva. A ideia de liberdade, por sua vez, é mais recente e surgiu para combater esse interesse público delimitado pelos interesses do rei. 


			Um momento decisivo para a consagração do Princípio da Liberdade surgiu com o Iluminismo. Naquele tempo, houve uma batalha entre a liberdade e o primitivo interesse público. Dessa batalha surgiu um novo modo de percepção da liberdade, como bem apresenta Gisela Gondin Ramos:


			O pensamento libertário do século XVIII encontra peculiar expressão na doutrina de Immanuel Kant que, sob a influência dos ideais que lastrearam o processo revolucionário de 1789, resgata ao homem a sua condição valorativa máxima, sem colocá-lo, entretanto, em oposição antagônica à sociedade, mas antes como um indivíduo orientado pela noção de dever. Segundo Kant, o homem, como ser racional, é provido de uma vontade livre capaz de distinguir a moralidade de suas ações e comportamentos, e tal situação lhe concede a necessária e indispensável independência. A liberdade entendida por Kant como autonomia da razão se apresenta, destarte, como fundamento do Direito sempre que, num contexto social, as liberdades individuais precisem ser harmonizadas, ou seja, conciliadas em face do arbítrio de outros. Por fim, sustenta o conceito de liberdade enquanto autonomia de participação do indivíduo, enquanto cidadão, ou seja, enquanto membro integrante de uma coletividade organizada, na elaboração das leis que irão regular a sua conduta. Georgio Del Vecchio aborda com propriedade esta questão, quando diz que nenhuma afirmação de direito é possível sem a noção de um limite correspondente, e que este limite pode ser resumido em duas proposições fundamentais. A primeira, é que a liberdade é coexistência de vontades, implicando para cada um a necessidade de limitar a própria vontade segundo for compatível com a dos outros, em uma ordem universal. E a segunda, diz ele, é aquela que dá conceito de liberdade um valor dinâmico, mais do que estático, consistindo em que toda limitação do direito da pessoa há de ser estabelecido exclusivamente por lei, entendendo-se por lei, obviamente, a expressão da vontade geral.9


			Em outras palavras, o Princípio da Liberdade é consequência da harmonia do sistema jurídico democrático. Não é algo menor que pode ser atropelado pelo interesse público a qualquer momento e sem nenhuma limitação.


			Essa conclusão é alcançada porque o ser humano sem liberdade é um nada jurídico. Ser humano é ser livre. Sem essa liberdade, o viver não se consolida. Vida sem liberdade é vida inútil, sem sentido. Homem sem liberdade não é homem, pois será incapaz de edificar o castelo da humanidade com suas descobertas, invenções, mudança da natureza, construção do belo e superação dos limites jamais imaginados. Assim, a liberdade é pressuposto da condição de pessoa humana.


			A regra é a liberdade. A afetação desta pelo Estado deve decorrer de lei. Logo, não há razão para dizer que “o interesse público prevalece sobre o interesse privado”, pois, para que haja tal prevalência, é preciso lei que delimite o interesse público e que este não afete a dignidade da pessoa humana e a fraternidade. Tanto isso é verdade que existe o Princípio da Legalidade para justamente impedir a invasão estatal no direito de liberdade. Pelo Princípio da Legalidade, o direito de liberdade é protegido, conforme alguns exemplos a seguir.


			a) “Só por lei se pode sujeitar a exame psicotécnico a habilitação de candidato a cargo público” (Súmula 686 do STF)10;


			b) “Somente são reputadas jurídicas as sanções constantes das regras legais. Não é hábito aceitar como tal as sanções difusas que não sejam consagradas normativamente”11;


			c) No caso de normas cogentes ou de ordem pública, o legislador deve, em regra, declarar que as normas têm tal natureza, porque são insuscetíveis de alteração pelos particulares ou mesmo pelos entes estatais.


			Existem outros tantos exemplos no sentido da necessidade de lei para afetar a liberdade, o que só demonstra que esta é a regra dentro do sistema.


			Como a liberdade é a regra e esta, para ser limitada, exige previsão legal, não resta dúvida de que a liberdade tem a supremacia sobre a não liberdade. Dessa forma, quando a lei limita essa liberdade em nome da coletividade, na verdade, está se valendo de um procedimento meramente instrumental para manter a unidade da convivência em sociedade. Ou seja, a lei determina, em certas situações hipotéticas, a prevalência do interesse coletivo para garantir a paz social. Em outras palavras, como a liberdade é a regra, a limitação desta em nome do interesse coletivo deve ser resultado da lei. Caso contrário, o Estado poderá restringir a liberdade sem nenhuma proporcionalidade pelo simples alegar de interesse público.


			c) Princípio da Segurança


			Para aqueles que defendem a ideia do contrato social, o homem só desejou sair do estado de natureza para a vida em sociedade porque entendeu que esta apresentava uma maior condição de segurança. No estado de natureza, o ser humano seria mais livre e teria mais autonomia, contudo não teria tanta segurança. Na vida em sociedade, o ser humano seria menos livre, mas teria mais segurança. Assim, houve a opção pelo contrato social.


			Em razão disso, o Princípio da Segurança esteve desde o início com as primeiras civilizações a fim de garantir essa proteção social desejada. Logo, o Princípio da Segurança deve ser entendido em um sentido mais amplo que do Princípio da Segurança Jurídica.


			Para entender essa amplitude do Princípio da Segurança, é preciso se socorrer novamente da doutrina de Gisela Gondin Ramos, que deixa claro:


			É bom que se esclareça então, já de início, que quando os referimos à segurança como Princípio Geral do Direito, estamos tratando da segurança em toda a sua abrangência, e não restringindo-a à noção corrente de segurança jurídica. Aqui, segurança, como Princípio Geral do Direito abrange o conceito de segurança pessoal, que protege as liberdades, a propriedade, etc; segurança econômica, que permeia as noções de livre-iniciativa, livre mercado e a atuação regulatória do Estado para a manutenção do indispensável equilíbrio entre uma e outra; segurança social, que se reporta às dificuldades naturais ou fortuitas da coletividade, promovendo assistência na doença, auxílio da velhice e na invalidez, tanto quanto promovendo empregos, educação, lazer, e acesso aos bens culturais; segurança pública, que não apenas diz respeito ao poder de polícia, e ao sistema de repressão à criminalidade, mas também tem o sentido de proteção da comunidade contra riscos ambientais e tecnológicos; segurança política, voltada à preservação da ordem institucional e ao desenvolvimento ordenado da coletividade; e, por fim, a segurança jurídica, em sentido estrito, como garantia de legalidade, e que resguarda a estabilidade e a previsibilidade da ordem jurídica estabelecida.12


			É possível destacar ainda que o Princípio da Segurança alcança a “segurança nacional” como instrumento de satisfação da paz e da soberania. Assim, partindo da doutrina supra, é possível perceber que o Princípio da Segurança Jurídica está contido no Princípio da Segurança.


			Diante dessa amplitude do Princípio da Segurança, para fins do estudo do Direito, é importante destacar a forte relação entre esse princípio e o Princípio do Acesso à Justiça. Para perceber essa forte relação, novamente é preciso apresentar a doutrina de Gisela Gondin Ramos:


			Afrontam a segurança jurídica, então, todos aqueles fatores que comprometem a boa administração da justiça, dentre os quais se podem citar: a cobrança de taxas, custas e emolumentos abusivos; o formalismo exacerbado; o número insuficiente de juízes; a falta de serventuários ou de estrutura física e tecnológica para o funcionamento dos cartórios; o despreparo dos operadores do Direito em geral. Todos estes fatores geram desconfiança na população, acabando por se transformar em estímulo para a manutenção dos conflitos, em justificativa para as simpatias a grupos justiceiros, e não raro dar ensejo à realização da justiça por mão própria.13


			Sendo assim, não resta dúvida de que o Princípio da Segurança abarca o Princípio da Segurança Jurídica, que alcança o Princípio do Acesso à Justiça. O primeiro tem por finalidade maior gerar a paz nas relações humanas; o segundo, gerar a estabilidade nas relações jurídicas; e o terceiro, concretizar a justiça das relações. Assim, alcança-se a paz, a estabilidade e a justiça.


			O Princípio da Segurança Jurídica, por sua vez, merece muita atenção do estudioso do Direito brasileiro, porque é a constitucionalização do Princípio da Segurança. Conforme doutrina de Hely Lopes Meirelles,


			[...] o princípio da segurança jurídica é considerado como uma das vigas mestras da ordem jurídica, sendo, segundo J.J. Gomes Canotilho, um dos princípios básicos do próprio conceito do Estado de Direito. Para Almiro do Couto e Silva, um dos temas mais fascinantes do Direito Público neste século é o crescimento da importância do princípio da segurança jurídica, entendido como princípio da boa-fé dos administrados ou da proteção da confiança. A ele está visceralmente ligada a exigência de maior estabilidade das situações jurídicas, mesmo daquelas que na origem apresentam vícios de ilegalidade. A segurança jurídica é geralmente caracterizada como uma das vigas mestras do Estado de Direito.14 


			Sendo assim, a ordem jurídica e o Estado Democrático de Direito dependem do Princípio da Segurança Jurídica. 


			Conforme visto neste estudo, Direito é o sistema de princípios no qual o Princípio da Liberdade, o Princípio do Interesse Público, o Princípio da Segurança, o Princípio da Dignidade Humana e o Princípio da Fraternidade se relacionam para alcançar a dignidade e a fraternidade universal. Entretanto, essa relação não costuma ser harmônica. O Princípio do Interesse Público está sempre se digladiando com o Princípio da Liberdade. É aquela velha luta entre o Estado e a Liberdade. O Estado querendo, em regra, limitar a liberdade, e a pessoa humana querendo ser cada vez mais livre. Diante desse eterno conflito, surgiram inúmeras aberrações na humanidade, como guerras, governos autoritários, teorias liberais excludentes etc. Para conter tal conflito, o Direito precisou fortalecer outros três princípios: o Princípio da Segurança, o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana e o Princípio da Fraternidade.


			O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana é aquele que garante uma dignidade mínima ao homem. O Princípio da Fraternidade, por sua vez, garante um viver solidário e pacífico entre os homens. Já o Princípio da Segurança é aquele que garante a estabilidade e harmonia do sistema jurídico. Sem este, não haveria sistema jurídico viável. Logo, não há dúvida de que é uma viga mestra do sistema jurídico.


			Apesar de ser uma das vigas do sistema, o Princípio da Segurança sofre um conflito com o Princípio da Legalidade. Conforme doutrina de José dos Santos Carvalho Filho, 


			[...] as teorias jurídicas modernas sempre procuraram realçar a crise conflituosa entre os princípios da legalidade e da estabilidade das relações jurídicas. Se, de um lado, não se pode relegar o postulado de observância dos atos e condutas aos parâmetros estabelecidos na lei, de outro é preciso evitar que situações jurídicas permaneçam por todo o tempo em nível de instabilidade, o que, evidentemente, provoca incertezas e receios entre os indivíduos.15


			Todavia, tal conflito não tem razão de ser. Não se pode admitir só o convalescimento do legal. O ilegal, em certos casos, principalmente quando realizado de boa-fé, deve também merecer o convalescimento. Em determinados casos, o ilegal gera efeitos jurídicos lícitos. Em muitos desses casos, desfazê-los gera maior prejuízo que mantê-los. Assim, não se pode falar em conflito de princípios, pois o Princípio da Segurança nesses casos legaliza situações que estão na clandestinidade. Logo, o Princípio da Segurança harmoniza o sistema, mesmo em relação ao Princípio da Legalidade. O que o legislador e o intérprete do Direito devem fazer é buscar um ponto de equilíbrio para que a legalidade não seja esvaziada por uma suposta segurança jurídica ou vice-versa.


			Outro ponto importante do Princípio da Segurança é a suposta distinção em relação ao Princípio da Proteção da Confiança. Conforme leciona José dos Santos Carvalho Filho,


			[...] no direito comparado, especialmente no direito alemão, os estudiosos se têm dedicado à necessidade de estabilização de certas situações jurídicas, principalmente em virtude do transcurso do tempo e da boa-fé, e distinguem os princípios da segurança jurídica e da proteção à confiança. Pelo primeiro, confere-se relevo ao aspecto objetivo do conceito, indicando-se a inafastabilidade da estabilização jurídica; pelo segundo, o realce incide sobre o aspecto subjetivo, e neste se sublinha o sentimento do indivíduo em relação a atos, inclusive e principalmente do Estado, dotados de presunção de legitimidade e com aparência de legalidade.16 


			Em que pese a bela construção do Direito comparado, não há razão prática para separar um princípio em razão de um aspecto objetivo e outro subjetivo, ainda mais quando em Direito o objetivo e o subjetivo são faces da mesma moeda.


			Ao longo desta obra, será possível perceber que cada disciplina do Direito costuma ter um princípio jurídico que costuma ser o mais influente. No caso do Princípio da Segurança Jurídica, as disciplinas jurídicas que mais sofrem sua influência são, sem dúvida, o Direito Registral e o Direito Notarial.


			O Direito Registral tem por finalidade garantir a segurança jurídica dos registros públicos em geral; sendo assim, todos os princípios registrais deságuam no Princípio da Segurança Jurídica, porquanto o ideal de registrar determinados fatos e atos jurídicos só tem razão de ser a fim de garantir a segurança.


			O Direito Notarial, por sua vez, tem por finalidade garantir a publicidade ampla ou a publicidade regrada das mais diversas relações jurídicas e dos mais diversos atos de vontade. Além disso, o Direito Notarial confere a possibilidade de o notário assessorar os interessados para viabilizar as relações ou atos jurídicos unilaterais. Isso tudo decorre justamente para garantir a segurança das relações jurídicas. Assim, tal qual no Direito Registral, os princípios notariais deságuam no Princípio da Segurança Jurídica.


			O Princípio da Segurança também merece destaque no Direito do Consumidor, pois é bastante comum o fornecedor colocar no mercado produtos e serviços que oferecem risco aos consumidores. Para coibir isso, o Princípio da Segurança tem forte aplicação no Direito do Consumidor, conforme ementa do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) que segue:


			DIREITO DO CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR. DEFEITO DE SEGURANÇA. OFERTA DE PRODUTO FORA DO PRAZO DE SUA VALIDADE. AQUISIÇÃO DO PRODUTO E INGESTÃO. MAL ESTAR FÍSICO COMPROVADO POR ATESTADO MÉDICO. DANO MORAL CONFIGURADO. REPARAÇÃO E ADEQUAÇÃO DO VALOR ARBITRADO NA CONDENAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1. O juiz é o destinatário da prova e, assim, compreendendo desnecessária a dilação probatória, mormente para perícia, não há que se cogitar da complexidade da prova para o reconhecimento da incompetência do Juizado Especial e extinção do processo sem resolução do mérito, especialmente quando verificado que as provas coligidas aos autos são suficientes ao convencimento. A propósito, no Juizado Especial o juiz possui ampla liberdade para determinar as provas a serem produzidas, para apreciá-las e para dar especial valor às regras de experiência comum ou técnica (art. 5º da Lei nº 9.099/95). No caso até seria inviável perícia no produto consumido, ou no consumidor, frente ao tempo decorrido. 2. O consumidor provou a data de aquisição do produto (f. 4), trouxe aos autos a embalagem constando a data de validade do produto, vencida na data da venda (f. 9), e exibiu declaração médica em que consta a patologia sofrida (f. 5/6). Por outro lado, decorre da lei a inversão do ônus da prova do fato constitutivo do direito, na responsabilidade pelo fato do produto (art. 12 do CDC), conforme assentado na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Precedente: REsp 802.832/MG, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção. 3. Malgrado alegação quanto à impossibilidade de garantir que o produto adquirido conforme nota fiscal é o mesmo demonstrado na embalagem, inegável que essa prova seria impossível ao consumidor. Além do mais, cabe ao fornecedor manter meios de controle das mercadorias. Ocorre que o controle individual da venda de produto não é efetuado com o objetivo de diminuir custos operacionais, logo, o fornecedor deve suportar eventual prejuízo derivado do seu sistema de controle, o que constitui risco da sua atividade. 4. Em princípio um produto apresenta defeito de segurança quando, além de não corresponder à legítima expectativa, sua fruição for capaz de adicionar riscos à incolumidade do consumidor ou de terceiros. Ainda que o malefício ao consumidor não decorra da simples expiração do prazo de validade do produto, nessa circunstância há possibilidade de o consumo do produto perecível vencido provocar males à saúde do consumidor. Assim, considerada inversão do ônus da prova, cabia à recorrente demonstrar que, mesmo consumido fora do prazo, o produto por ela vendido não possuía habilidade de gerar o quadro clínico relatado (dores de cabeça, diarreia e vômito durante todo o dia seguinte ao consumo). 5. Tal prova poderia ser feita por declaração médica ou estudos específicos, o que, todavia, não foi realizado em tempo, de modo que não há falar na ausência de nexo de causalidade ou excludente de responsabilidade, pois, antes, está demonstrado o defeito do produto posto no mercado de consumo, sua aquisição e o posterior dano ocasionado ao consumidor, independentemente de culpa. 6. O direito da personalidade aborda três aspectos, o corpo (integridade física), a alma (honra) e o intelecto (integridade psíquica). O produto consumido causou dano à integridade física do consumidor, inclusive acarretando a necessidade de dois dias de repouso, conforme atestado por médico (f. 5). Por isso não há falar em mero dissabor, restando patente o dano moral. 7. Para o arbitramento na compensação do dano moral, a lei não fornece critérios. Destarte, a doutrina e jurisprudência apontam critérios para servir de parâmetros na fixação do valor, o que, por óbvio, deve amoldar-se a cada caso. No presente caso afigura-se razoável e proporcional o arbitramento, em observância às finalidades compensatória, punitiva, pedagógica e preventiva da condenação, bem assim às circunstâncias da causa, inclusive a capacidade financeira do ofensor, que é empresa inserida no ramo de supermercados. 8. Recurso conhecido e não provido. 9. Parte recorrente vencida deve ser condenada ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes arbitrados no caso em 10% do valor da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95.17


			Conforme entendimento do TJDFT, o fornecedor de produtos e serviços deve garantir a máxima segurança dos consumidores a ponto de não colocar no mercado produtos perigosos ou prejudiciais à saúde, salvo aqueles cujos riscos são inerentes. Nesse caso, o Princípio da Segurança tem forte relação com o Princípio da Dignidade Humana, uma vez que a dignidade das pessoas exige segurança nas relações de consumo.


			d) Princípio da Dignidade da Pessoa Humana


			O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana deve orientar todo Estado Democrático e Social de Direito e Justiça, uma vez que não há sistema jurídico legítimo sem a garantia do referido princípio. Entretanto, para entender esse princípio, é preciso saber o que é dignidade da pessoa humana. Todavia, não é coisa fácil, pois a expressão “dignidade da pessoa humana” significa dizer que o ser humano tem por sua própria natureza certos atributos que lhe são inerentes.


			Dizer que o homem já nasce com certos atributos que lhe são inerentes é ressuscitar a teoria do Direito Natural. Isso já provocaria a oposição dos positivistas. No entanto, essa dignidade inerente ao ser humano não pode ser enxergada com base no Direito Natural. Na verdade, quando se diz que o homem já nasce com certos atributos que lhe são inerentes, o que se procura defender são certos atributos universalmente aceitos entre as nações. Isso é diferente de Direito Natural, pois atributos universalmente aceitos são conquistas históricas que ingressam na concepção do que vem a ser o Direito.


			Conforme doutrina de Rizzatto Nunes, 


			[...] é por isso que se torna necessário identificar a dignidade da pessoa humana como uma conquista da razão ético-jurídica, fruto da reação à história de atrocidades que, infelizmente, marca a experiência humana. Não é à toa que a Constituição Federal da Alemanha Ocidental do pós-guerra traz, também, estampada no seu artigo de abertura que “a dignidade da pessoa humana é intangível. Respeitá-la e protegê-la é obrigação de todo o poder público”.18 


			Logo, não há dúvida de que o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, assim como todo princípio jurídico, é resultado de uma conquista histórica que passa a integrar a nova concepção evolutiva do ser humano.


			A dignidade da pessoa humana tem uma abrangência muito grande. Seguindo a lição de Rizzatto Nunes, 


			[...] há, para usar a expressão cunhada pelo professor Celso Antônio Pacheco Fiorillo, um piso vital mínimo imposto pela Carta Magna como garantia da possibilidade de realização histórica e real da dignidade da pessoa humana no meio social. Diz o jurista paulista que, para começar a respeitar a dignidade da pessoa humana tem-se de assegurar concretamente os direitos sociais previstos no art. 6º da Carta Magna, que por sua vez está atrelado ao “caput” do art. 225, normas essas que garantem como direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma da Constituição, assim como direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial à sadia qualidade de vida. Somem-se a isso os demais direitos fundamentais, tais como o direito à vida, à liberdade, à intimidade, à vida privada, à honra etc.19


			Além dessa visão global, não se pode deixar de perceber que o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana tem prevalência em relação aos demais princípios. Em caso de conflito, Ana Paula de Barcellos demonstra essa prevalência de forma bastante clara, quando leciona que 


			[...] a dignidade humana é hoje um axioma jusfilosófico e, além disso, no nosso sistema, um comando jurídico dotado de superioridade hierárquica. A saber: as pessoas devem ter condições dignas de existência, aí se incluindo a liberdade de desenvolverem-se como indivíduos, a possibilidade de participarem das deliberações coletivas, como condições materiais que as livre da indignidade, aspecto que mais diretamente interessa a este estudo; não apenas porque isso é desejável, mas porque a Constituição, centro do sistema jurídico, norma fundamental e superior, assim determina.20 


			Entretanto, é importante observar que existe o mínimo existencial e a existência plena. Conforme doutrina de Gisela Gondin Ramos, 


			[...] este mínimo não só abrange o atendimento às necessidades primordiais, como alimentação, saúde básica, educação fundamental e moradia, mas também deve corresponder à satisfação de necessidades igualmente caras ao espírito humano, capaz de propiciar o respeito e estima por si próprio, tais como emprego, segurança, oportunidade de participação ativa na vida comunitária, como também a assistência e previdência social, gozo das liberdades públicas, e acesso à justiça.21


			Em outras palavras, a dignidade humana tem por fim garantir o mínimo existencial para o viver, mas esse mínimo não pode ser o mínimo miserável. O mínimo da dignidade é aquele que confere ao ser humano um viver satisfatório em relação ao âmbito econômico e social.


			Todavia, para o viver satisfatório, não basta alcançar o mínimo existencial no âmbito econômico e social. É preciso haver a satisfação afetiva entre as pessoas baseada na amizade, no respeito, na solidariedade e no bem-querer. Em suma, é preciso alcançar os caminhos do Princípio da Fraternidade. Assim, enquanto o Princípio da Dignidade Humana protege o mínimo existencial, o Princípio da Fraternidade protege a existência plena. Dessa forma, ambos se somam e representam os princípios magnos do nosso Direito.


			Embora o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana seja aplicado a todo o Direito, seu destaque encontra-se no Direito Penal. Não poderia ser diferente, uma vez que o Direito Penal se relaciona com um dos mais importantes bens jurídicos — a liberdade humana. Diante disso, Fernando Capez oferece-nos uma aula sobre o alcance desse princípio em todo o Direito Penal:


			1. O Direito Penal brasileiro somente pode ser concebido à luz do perfil constitucional do Estado Democrático de Direito, devendo, portanto, ser um direito penal democrático. 2. Do Estado Democrático de Direito parte um gigantesco tentáculo, a regular todo o sistema penal, que é o princípio da dignidade humana, de modo que toda incriminação contrária ao mesmo é substancialmente inconstitucional. 3. Da dignidade humana derivam princípios constitucionais do Direito Penal, cuja função é estabelecer limites à liberdade de seleção típica do legislador, buscando, com isso, uma definição material do crime. 4. Esses contornos tornam o tipo legal uma estrutura bem distinta da concepção meramente descritiva do início do século passado, de modo que o processo de adequação de um fato passa a submeter-se à rígida apreciação axiológica. 5. O legislador, no momento de escolher os interesses que merecerão a tutela penal, bem como o operador do direito, no instante em que vai proceder à adequação típica, devem, forçosamente, verificar se o conteúdo material daquela conduta atenta contra a dignidade humana ou os princípios que dela derivam. Em caso positivo, estará manifestada a inconstitucionalidade substancial da norma ou daquele enquadramento, devendo ser exercitado o controle técnico, afirmando a incompatibilidade vertical com o Texto Magno. 6. A criação do tipo e a adequação concreta da conduta ao tipo devem operar-se em consonância com os princípios constitucionais do Direito Penal, os quais derivam da dignidade humana que, por sua vez, encontra fundamento no Estado Democrático de Direito.22


			Logo, não pode haver dúvida de que o princípio em estudo tem grande contato com o Direito Penal.


			O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana é aquilo que convencionamos chamar de Princípio de Definição. Ou seja, é princípio que faz parte da definição de Direito. Sendo assim, relaciona-se com o Princípio da Liberdade, uma vez que não há dignidade sem liberdade. Relaciona-se com o Princípio do Interesse Público, uma vez que não há dignidade sem a defesa dos bens jurídicos de interesse público. Relaciona-se com o Princípio da Segurança, porquanto não há dignidade humana sem a paz social e a estabilidade do sistema jurídico do Estado Democrático de Direito. Relaciona-se com o Princípio da Fraternidade, pois não há dignidade sem um viver fraterno capaz de amparar as pessoas de modo superior ao mínimo existencial.


			e) Princípio da Fraternidade


			Não há dúvida de que o Princípio da Fraternidade é o princípio de Direito mais avançado. Em nenhum momento da humanidade foi possível alcançar um princípio tão grandioso e revolucionário. Apesar de ser o mais avançado dos princípios, o Princípio da Fraternidade não é uma novidade.


			O Princípio da Fraternidade foi o grande princípio da filosofia estoica. Para entendê-lo melhor, é importante relembrar a doutrina de Fábio Konder Comparato que segue:


			O direito natural, fundado no amor ao próximo, não rege apenas as relações com os nossos familiares, ou com os nossos concidadãos. “Dizer que se deve respeitar os concidadãos, mas não os estrangeiros, é destruir a sociedade comum do gênero humano (communis humani generis societas)”. Essa ideia, expressa em fórmula admirável que Cícero não se cansa de repetir, é como um Leitmotiv de toda sua ética. Ela foi, na verdade, um princípio fundamental da filosofia estóica. A nossa vida desenvolve-se, por assim dizer, encerrada em um conjunto de três círculos concêntricos. O menor deles é formado pelos cidadãos de uma mesma cidade, o círculo médio corresponde à nação e o maior de todos é a sociedade universal do gênero humano. Aí temos, com antecipação de mais de vinte séculos, o que só começou a existir, e ainda aí hesitantemente, após os horrores da Segunda Guerra Mundial, com a definição dos primeiros crimes contra a humanidade e o reconhecimento de que doravante, o próprio gênero humano em sua totalidade, além dos indivíduos e dos grupos sociais, é também sujeito de direitos. O amor como fundamento do direito autêntico; a existência de uma sociedade de todos os homens, unida pelo princípio da fraternidade universal: quem não percebe que essa visão ética, embora formulada antes do nascimento de Jesus Cristo, já exprime a própria essência da mensagem evangélica?23


			Assim, fica claro que a ideia de fraternidade surgiu com os estoicos, que olhavam o mundo com base em uma totalidade, considerando, assim, a humanidade como um todo, e não de forma segmentada.


			Não é possível dizer se Jesus Cristo se valeu da filosofia estoica para igualmente pregar a fraternidade. Entretanto, conforme bem lembrado por Fábio Konder Comparato, os princípios da filosofia estoica exprimem a essência da mensagem evangélica. Entretanto, pode-se até dizer que o amor pregado por Jesus Cristo era ainda maior que o pregado pelos filósofos estoicos. Para entender essa colocação, é preciso ler as seguintes palavras do Pe. Luiz Cechinato:


			Jesus anunciou um novo Reino, dizendo: “Convertei-vos, porque está próximo o Reino dos Céus!” (Mt 4,17). Ele pedia uma mudança de vida. Mudança radical, da mente e do coração. O sentido original da palavra “converter-se” quer dizer: mudar o modo de pensar e agir. Não bastava mais o cumprimento externo da Lei. Jesus queria o fim do farisaísmo, que se preocupava muito com as aparências. Queria gente de coração novo, segundo o Espírito de Deus. Não bastava amar os amigos: era preciso amar também os inimigos. Para Jesus, o pecado não estava somente na prática externa do mal: estava também no mau desejo. Ele disse: “Quem olhar para uma mulher com malícia, já cometeu adultério com ela no seu coração” (Mt 5.28). Jesus queria que, na sua Igreja, houvesse mais amor do que no passado. No Antigo Testamento estava escrito: “Amarás o teu próximo como a ti mesmo” (Lv 19,18). Como se vê, a medida do amor era o próprio homem: amarás como a ti mesmo. No novo Reino, porém, a medida do amor é Jesus Cristo. Ele disse: “Amai-vos uns aos outros como eu vos tenho amado” (Jó 13, 34).24


			Para Jesus Cristo, o amor não poderia ter limites, pois haveria de ter a dimensão do próprio Deus.


			Depois de Jesus, o Princípio da Fraternidade foi revivido por São Francisco de Assis na Idade Média. Para melhor compreender o que foi este grande líder da humanidade e o que foi sua doutrina, novamente é preciso se socorrer da sabedoria de Fábio Konder Comparato:


			Ainda aí, São Francisco levou a palavra evangélica, praticamente e não apenas em teoria, às últimas consequências. Para ele, nós, humanos, não somente somos todos filhos do mesmo Pai, mas partilhamos igualmente essa fraternidade divina com todas as criaturas de Deus, viventes ou não, e com o nosso próprio corpo, como elemento da natureza. As expressões “irmão corpo” ou “irmã doença”, na boca do Pobre de Assis, não eram simples figuras de retórica, mas expressões autênticas de um fortíssimo sentimento de fraternidade universal. Em um tempo de grandes exclusões sociais, como dizemos hoje, São Francisco fez questão de se unir, integralmente, a todos os rejeitados da “boa sociedade”, em especial àqueles que a imaginação popular sempre considerou como portadores de uma maldição divina, cuja frequentação era, por isso mesmo, não só evitada, mas rigorosamente proibida: os leprosos. [...] Mas a fraternidade de São Francisco, como foi tantas vezes assinalado, não se limitava aos homens, estendendo-se, antes, à totalidade da criação divina. Desse amor universal na alegria, tão distante da soturna desconsolação da piedade religiosa até então dominante, as “Fioretti” nos dão numerosos testemunhos. Mas o maior deles é sem dúvida o “Cântico do irmão Sol e de todas as criaturas”, que o Santo escreveu no dialeto da Úmbria, pouco tempo antes de morrer, inegavelmente uma das obras-primas da arte poética de todos os tempos. Raramente como em São Francisco de Assis, o serviço integral à superior dignidade da condição humana aparece de forma tão estupenda.25


			Logo, fica claro que a fraternidade pregada por São Francisco de Assis era muito próxima da filosofia estoica, porque olhava a natureza como um todo a ponto de pregar a fraternidade até além do ser humano. Ou seja, o homem tinha por irmãos não só a pessoa humana, mas também a totalidade da criação divina.


			Depois de São Francisco de Assis, a fraternidade é revivida por outro grande líder da humanidade — Gandhi. Conforme Fábio Konder Comparato, 


			[...] ele foi, na sociedade indiana, o primeiro a enfrentar, com o método da “firmeza da verdade”, a questão dos intocáveis, o grupo que, por razões religiosas, vivia desde a mais remota antiguidade em situação de completa exclusão social.26 


			Por essa e por outras grandes ações em favor da justiça, Gandhi fez uma grande revolução na Índia, o que serviu para libertar seu país do jugo inglês e também para reviver a fraternidade.


			Fábio Konder Comparato escreve estas palavras emocionantes sobre o que foi Gandhi:


			Sem dúvida, a verdade, a justiça e o amor transcendem os tempos. Mas poucos são os que sabem discerni-los em seu próprio tempo, pelos sinais da vida e da morte. Gandhi foi desses poucos e, se quisermos compará-lo a algum ilustre antecessor, ele certamente se aproxima, por vários traços de personalidade, da figura exemplar de São Francisco de Assis. Um e outro assumiram a pobreza e o absoluto despojamento pessoal, como a única condição de vida compatível com a função de servidores da verdade. Ambos professaram a fraternidade universal, irmanando-se não só como todos os seres humanos, mas também com todas as criaturas de Deus. Ambos viveram a paixão da igualdade até as últimas consequências, e pregaram, sem cessar, a superação de todas as formas, mesmo ocultas, de violência. Até mesmo nas dissensões suscitadas entre os discípulos de um e de outro, entre a corrente dos idealistas absolutos e a dos realistas moderados, eles se identificaram, não obstante a marcada diferença de culturas e de época histórica que os separou. É que a vida é uma criação permanente. Assim como há muitas maneiras de ver a beleza no mundo, e cada artista que nasce nos ensina a contemplá-la a partir de um ângulo novo, assim também há vários modos de viver a verdade, a justiça e o amor, cuja dimensão é infinita. Todo grande profeta que se levanta no mundo ensina à humanidade novas maneiras de amar e servir à verdade. [...] Gandhi cumpriu, admiravelmente, a função profética. Ao anunciar de antemão a grande encruzilhada histórica para a qual se dirige a humanidade em sua trajetória de unificação mundial – a ordem imperial capitalista, fundada na dominação econômica e militar, ou a sociedade comunitária, cuja Carta Constitucional é o sistema universal dos direitos humanos –, ele falou aos homens e mulheres de todas as culturas e civilizações, em nome d’Aquele que, segundo a melhor tradição religiosa, é a fonte eterna da Vida, na Verdade, na Justiça e no Amor.27


			O Princípio da Fraternidade é o viver pleno em relação à convivência humana. O homem é um ser tão complexo que, para sua satisfação pessoal, não basta a dignidade humana. Muitas vezes é preciso a solidariedade, o afeto e a ausência de distinção, o que só é alcançado pela fraternidade. Por isso, a ideia de fraternidade alcança o viver pleno e a dignidade humana, o mínimo existencial. Logo, ambos se completam.


			Para quem se depara com o Princípio da Fraternidade pela primeira vez, parece absurdo o Direito exigir a solidariedade, o afeto e a não distinção. Entretanto, com a evolução do Direito, a ideia defendida supra será perfeitamente compreendida e aceita. Para entender isso, é importante relembrar a seguinte doutrina de Maria Celina Bodin de Moraes:


			Se o século XIX foi, reconhecidamente, o século do triunfo do individualismo, da explosão de confiança e orgulho na potência do indivíduo, em sua criatividade intelectual e em seu esforço particular, o século XX presenciou o início de um tipo completamente novo de relacionamento entre as pessoas, baseado na solidariedade social – consequência da reviravolta, na consciência coletiva e na cultura de alguns países europeus, decorrente das trágicas experiências vivenciadas ao longo da Segunda Grande Guerra.28


			 Em outras palavras, o ser humano passou a ser visto como um indivíduo e como um ser social ao mesmo tempo, e “os direitos só existem para ser exercidos em contextos sociais, contextos nos quais ocorrem as relações entre as pessoas, seres humanos ‘fundamentalmente organizados’ para viverem em meio a outros”29. 


			Dessa forma, como o ser humano optou por viver em sociedade, sua vida não pode ser um viver exclusivamente para si. O viver humano tem de ser também um viver para os outros. Assim, surgiu a ideia de Princípio de Solidariedade para “conservar nossa humanidade porque a construção de uma sociedade livre, justa e solidária cabe a todos e a cada um de nós”30. 


			É importante destacar que o Princípio da Solidariedade deriva do Princípio da Fraternidade como um instrumento de constitucionalização do fraterno. Entretanto, é bom lembrar que a solidariedade e fraternidade presente neste estudo não é aquele ato benevolente de caridade, mas sim uma obrigação jurídica que pode ser exigida em determinadas relações, como nas relações contratuais, familiares etc.


			Atualmente surgem julgados que coadunam a posição ora sustentada, conforme a ementa de acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) que segue:


			EMENTA - INDENIZAÇÃO DANOS MORAIS - RELAÇÃO PATERNO-FILIAL – PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA – PRINCÍPIO DA AFETIVIDADE. A dor sofrida pelo filho, em virtude do abandono paterno, que o privou do direito à convivência, ao amparo afetivo, moral e psíquico, deve ser indenizável, com fulcro no princípio da dignidade da pessoa humana.31


			Em que pese o desembargador relator fundamentar seu voto com base no Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, o que temos no caso é a consagração do Princípio da Fraternidade, conforme é possível perceber do trecho do voto que segue:


			No seio da família da contemporaneidade desenvolveu-se uma relação que se encontra deslocada para a afetividade. Nas concepções mais recentes de família, os pais de família têm certos deveres que independem do seu arbítrio, porque agora quem os determina é o Estado. Assim, a família não deve mais ser entendida como uma relação de poder, ou de dominação, mas como uma relação afetiva, o que significa dar a devida atenção às necessidades manifestas pelos filhos em termos, justamente, de afeto e proteção. Os laços de afeto e de solidariedade derivam da convivência e não somente do sangue. No estágio em que se encontram as relações familiares e o desenvolvimento científico, tende-se a encontrar a harmonização entre o direito de personalidade ao conhecimento da origem genética, até como necessidade de concretização do direito à saúde e prevenção de doenças, e o direito à relação de parentesco, fundado no princípio jurídico da afetividade.32


			Ou seja, o acórdão em análise condenou o pai a reparar um dano. No caso, o ato ilícito que gerou o dano foi a violação ao Princípio da Afetividade. Logo, o ato ilícito foi a não observância do Princípio da Fraternidade, que difere do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, pois este garante uma dignidade mínima e aquele uma dignidade máxima.


			Para melhor entender o Princípio da Fraternidade, é preciso visualizar as partes que o compõem. O princípio em análise divide-se em três partes — solidariedade, amor e ausência de distinção.


			A solidariedade, em termos jurídicos, deve ser entendida como apoio ao interesse de outrem. Ou seja, dentro de uma concepção de fraternidade universal, o homem não deve procurar destruir o interesse de outrem para benefício próprio. Na verdade, quando há conflito de interesses, as pessoas devem procurar sempre uma síntese, uma posição dialética que solucione as posições divergentes de forma fraternal. Da mesma forma, as pessoas devem procurar sempre se auxiliar e se cooperar. Com isso, percebe-se que a solidariedade tem por pressuposto o auxílio mútuo entre as pessoas e até entre estas e os demais seres vivos.


			O amor, do ponto de vista jurídico, não pode ser analisado com base naquele amor dos romancistas. Tampouco pode ser analisado com base no amor cristão. A concepção jurídica do amor tem de ser analisada pelo afeto ou por um bem-querer entre as pessoas. Essa visão simplista é a única possível do ponto de vista jurídico, pois o Direito pode estimular e até exigir que as pessoas se queiram bem, mas o Direito seria inócuo, se tentasse impor o amor romântico ou o amor cristão.


			Já a ausência de distinção é a consagração da fraternidade entre as pessoas. Todos devem se ter por irmãos pertencentes a uma grande família que é a humanidade. Logo, não deve haver a exploração do homem pelo homem. O que deve haver é a cooperação, a colaboração.


			Dessa forma, é possível visualizar o Princípio da Fraternidade como sendo aquele que se baseia na solidariedade, no amor e na ausência de distinção entre os homens.


			De tal princípio, percebe-se uma série de consequências jurídicas importantes, tais como a proteção aos animais, a impossibilidade de aborto depois da formação do cérebro, a adoção dos princípios da boa-fé objetiva no contrato etc.


			Por todo o exposto, o Princípio da Fraternidade, com o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, é o princípio aglutinador do sistema. Os demais princípios jurídicos deságuam na fraternidade e na dignidade humana.
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			PARTE ESPECIAL


			A


			Absolutismo


			Quando uma pessoa exerce um poder direto sobre a coisa, surge o direito real. Entretanto, esse direito real só terá alguma segurança jurídica se quem exercer esse poder tiver o direito de usar, fruir, dispor, emprestar e reivindicar. O direito de reivindicar é consequência do Princípio do Absolutismo, segundo o qual o detentor de um direito real pode exercer o direito de sequela. Em outras palavras, pode reivindicar a coisa de quem injustamente a possua, pois “a coisa reclama por seu dono”.


			No Direito brasileiro, um momento muito comum em que o dono reivindica o bem ocorre nas ações de busca e apreensão de veículo automotor. Os tribunais do país têm o entendimento pacífico de que é possível a busca e apreensão de veículo em posse de terceiro. É nesse sentido o entendimento do TJDFT que segue:


			Registro do Acórdão Número: 1135586 Data de Julgamento: 07/11/2018 Órgão Julgador: 3ª Turma Cível Relator: FLAVIO ROSTIROLA. DJE: 16/11/2018.


			Ementa: APELAÇÃO. BUSCA E APREENSÃO. VEÍCULO EM NOME DE TERCEIRO. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. PRESERVAÇÃO DO CONTRATO. FUNÇÃO SOCIAL DOS CONTRATOS. DIREITO DE SEQUELA. DIREITO REAL DE GARANTIA. DIREITO DE REAVER. PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DO MÉRITO. DAR PROVIMENTO. 1. No aspecto intrínseco dos contratos, as partes devem zelar pela boa-fé objetiva, honestidade, lealdade e cooperação. Já no extrínseco, deve ser visualizado os impactos sociais, principalmente no que tange a circulação de riquezas, respeitando assim, a função social dos contratos. 2. Pelo princípio do “pacta sunt servanda”, tem força de lei o estipulado pelas partes da avença, constrangendo, em regra, os contratantes ao cumprimento do conteúdo completo do negócio jurídico. 3. O princípio do absolutismo rege os direitos reais, legitimando o proprietário a reaver a coisa independente de quem o detenha em decorrência do direito de sequela. 4. Pelo princípio da primazia do mérito, o magistrado deve priorizar a solução da lide se desvencilhando do excesso de formalismo e satisfazendo as demandas levadas ao Juízo, ao invés de reconhecer obstáculos à produção do resultado normal do processo. 5. Deu-se provimento ao recurso de apelação para determinar o retorno dos autos à instância de origem.33


			É um princípio muito importante para garantir a estabilidade em relação aos direitos reais. 


			No caso dos direitos reais sobre imóveis, é importante observar o Princípio da Publicidade. Conforme doutrina de Nelson Rosenvald,


			[...] como consequência do princípio do absolutismo, surge o princípio da publicidade, por excelência para os bens imóveis. Refuta-se a clandestinidade, eis que os direitos reais só se podem exercer contra todos se forem ostentados publicamente... Assim, pelo registro do título aquisitivo (art. 1.227 do CC) é acautelada a segurança nas transações imobiliárias e também resguardada a boa-fé do adquirente do direito real e de terceiros que com ele se relacionarem.34


			Em outras palavras, só pode existir um direito absoluto sobre um bem se a relação entre a pessoa e o bem é de conhecimento de todos. Para tanto, o melhor caminho no sistema jurídico brasileiro é registrar o título aquisitivo do imóvel no cartório de registro.


			Acesso à Justiça


			Parte da doutrina entende ser o Princípio do Acesso à Justiça um princípio de Direito Processual. O princípio em análise está presente sim no processo, mas não se limita a este. Na verdade, quando se fala em acesso à Justiça, devemos entendê-lo como acesso ao Direito. Ou seja, acesso ao sistema de princípios no qual o Princípio do Interesse Público, o Princípio da Liberdade e o Princípio da Segurança se relacionam para alcançar o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana e o Princípio da Fraternidade. 


			Na verdade, ainda, para alcançar o acesso à Justiça, é preciso a conquista do espaço público, ou melhor, do espaço democrático presente em seus vários pilares, merecendo destaque o Poder Executivo, o Poder Legislativo, o Poder Judiciário, as Serventias, o Ministério Público, a Advocacia Pública, a Advocacia Privada e a Advocacia Assistencial Institucional da Defensoria Pública. Vejamos o papel de cada um na garantia do acesso à Justiça.


			O Poder Executivo garante o acesso quando oferece órgãos necessários para a defesa de direitos das pessoas, tal como ocorre com a criação dos conselhos tutelares de defesa das crianças, com a criação dos departamentos de defesa do consumidor, com a criação das delegacias de proteção da mulher etc. 


			O Poder Legislativo garante o acesso à Justiça na medida em que elabora leis que criam direitos e obrigações no âmbito público e privado. Além disso, o Poder Legislativo tem condição de defender as pessoas por meio das comissões parlamentares de inquérito capazes de investigar graves ilícitos.


			O Poder Judiciário, por sua vez, garante o acesso à Justiça valendo-se do processo ou mediante a atuação da chamada jurisdição voluntária. Não sendo o bastante, o Poder Judiciário ainda pode garantir o acesso à Justiça por seus órgãos de mediação e conciliação.


			As Serventias, tais como os cartórios de registro, os cartórios notariais e os cartórios de protesto no Brasil, são serviços delegados pelo Poder Judiciário a pessoas físicas de reconhecida idoneidade e conhecimento jurídico. Também são essenciais para garantir o Princípio do Acesso à Justiça, pois têm por principal missão conferir segurança jurídica aos mais diversos atos, fatos e relações jurídicas. Não sendo o bastante, o Direito brasileiro faz crescer a atuação das Serventias para fins de desjudicialização de demandas. Um bom exemplo disso se encontra na possibilidade de usucapião, de divórcio, de dissolução de união estável, de inventário, de arrolamento e de alvará extrajudicial, sempre que não houver litígio entre os interessados. Com o objetivo de ter ainda mais sucesso na conciliação dentro das Serventias, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) publicou o Provimento 67/2018, que prevê a criação dos Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos. Assim, não resta dúvida de que as Serventias são serviços essenciais ao acesso à Justiça.


			O Ministério Público garante-lhe o acesso por meio de sua atuação como fiscal da lei e mediante o ingresso de ações, merecendo destaque aqueles referentes aos direitos metaindividuais. 


			A Advocacia Pública garante o acesso à Justiça na medida em que tem por missão defender o dinheiro e o patrimônio público. Ou seja, protege valores consideráveis de interesse da sociedade. Por outro lado, na Advocacia Pública, vêm crescendo os instrumentos de desjudicialização a fim de garantir um acesso à Justiça por meio de acordos entre o Poder Público e os súditos. 


			A Advocacia Privada, por sua vez, garante acesso à Justiça em razão de ser a responsável maior pela assessoria jurídica, pela judicialização de demandas, pela mediação e conciliação entre as pessoas físicas e entre as jurídicas.


			A Defensoria Pública, por sinal, garante o acesso à Justiça em razão de que presta a advocacia institucional assistencial aos hipossuficientes (representação judicial, assessoria e consultoria) que não podem ser atendidos por advogados particulares. 


			Sendo assim, não há dúvida de que, sem esses oito pilares, não é possível falar em acesso à Justiça. 


			Além de fortalecer os oito pilares de acesso à Justiça, é preciso superar os entraves ao acesso. Segundo Luciana Camponez Pereira Moralles, os entraves ao acesso são35: custo do processo; orçamento do Poder Judiciário; desaparelhamento do Poder Judiciário; descrença da população no Poder Judiciário; desconhecimento do direito exigível; formação liberal e individualista dos operadores do Direito; Custo Brasil das ações judiciais; condição econômica da população; burocracia cartorária; morosidade processual; obstáculos psicológicos; obstáculos éticos.
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